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Este artigo compreende uma parte de pesquisa maior de doutorado, que pretende 

mapear as políticas públicas ligadas às transmissões de futebol em Argentina, Brasil e 

México. Aqui será apresentada uma parte dessa investigação, que é verificar os pontos 

sobre a transmissão de eventos esportivos na legislação comunicacional vigente no 

México de 2001 a 2019. A espetacularização internacional do futebol no mundo, num 

novo momento de espacialização deste esporte a partir da década de 1980, aumentou o 

destaque sobre ele em todas as partes. No caso do México, as últimas décadas marcam 

ainda o maior interesse de diferentes cidades para além da capital de ter clubes na 

primeira divisão nacional, com mais investimentos que geraram menor centralização 

dos títulos. Nesse sentido, o fato de a estrutura societária possibilitada aos clubes ser 

mista, modelo de sociedade civil sem fins lucrativos (a que os clubes brasileiros se 

enquadram) ou sociedades esportivas, permite mais facilmente a mudança de um clube 

para outra cidade. Outra coisa importante nisso é que os clubes mexicanos fazem parte 

de conglomerados empresariais, incluindo aí os que têm propriedades da comunicação e 

das telecomunicações. Esse fator o distingue dos casos da Argentina e do Brasil, 

gerando, portanto, maior atenção no estudo. A proposta metodológica seguida nesta 

etapa representa um relato descritivo a partir de pesquisa documental em versões de leis 

em vigor a partir de 2001, casos da Ley Federal de Rádio e Televisión (MÉXICO 2000; 

2012), e do que foi modificado em 8 capítulos da Constituição em Decreto do Governo 

mexicano de 11 de junho de 2013 (MÉXICO, 2013); agregada à revisão teórica a partir 

de textos que tratam do objeto aqui estudado, casos de Díaz (2007), Santos (2015) e 

Ordóñez e Navarrete (2016). Os resultados parciais apontam que a regulação sobre 
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clubes futebolísticos e empresas de comunicação possibilitou um modelo de 

transmissão de eventos esportivos que saiu do monopólio do Grupo Televisa, até os 

anos 1990, para uma pulverização de acordo com a propriedade das equipes mexicanas 

por algum grupo comunicacional. As mudanças recentes nas leis comunicacionais no 

México tentaram garantir o acesso do cidadão de forma gratuita aos programas de 

interesse nacional, incluídos nisso os jogos de futebol de torneios relevantes, o que 

gerou alguma jurisprudência sobre o tema. 
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